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DIREITO CIVIL. CLÁUSULA CONTRATUAL QUE INSTITUI PRAZO DE CARÊNCIA PARA DEVOLUÇÃO DE
VALORES APLICADOS EM TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO.

Desde que redigida em estrita obediência ao previsto na legislação vigente, é válida a cláusula
contratual que prevê prazo de carência para resgate antecipado dos valores aplicados em título de
capitalização. Inicialmente, importante salientar que a estipulação de cláusula de carência para
resgate visa proteger os recursos da capitalização, a fim de impedir que a desistência de algum dos
aderentes prejudique os demais detentores de títulos dentro de uma mesma sociedade de
capitalização, impedindo o cumprimento de obrigações previstas pela companhia como, por
exemplo, o pagamento da premiação por sorteio. Deve-se ter em mente que o desfalque repentino
do plano, caso não haja cláusula estipulando a carência, poderá impossibilitar o funcionamento das
sociedades, prejudicando os demais detentores de títulos de capitalização e colocando em risco a
própria atividade econômica. Analisando detidamente os dispositivos que regulamentam a matéria
(art. 71, § 1º, da CNSP 15/1992 e art. 23, §§ 1º e 2º, da Circular Susep 365/2008), nota-se que o
primeiro admite, genericamente, a estipulação de prazo de carência; enquanto o segundo, de
forma específica, permite a fixação de prazo de carência não superior a 24 meses, contados da
data de início de vigência do título de capitalização. Ressalte-se que a validade de cláusula
contratual instituidora de prazo de carência pode perfeitamente ser analisada à luz da
regulamentação do CNSP e da Susep, desde que sejam respeitados os limites explicitados no ato de
delegação respectivo, qual seja, o Decreto-Lei 261/1967. Ademais, eventual lacuna legislativa
também pode – e deve – ser suprida pela aplicação do CC e do CDC. O sistema de proteção ao
consumidor busca conferir equilíbrio à relação entre consumidor e fornecedor; todavia, não tem por
objetivo criar ou proteger situação em que o consumidor leve vantagem indevida sobre o
fornecedor.
EREsp 1.354.963-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/9/2014.

Fonte: Informativo STJ nº 550, de 19.11.2014.
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